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INTRODUÇÃO

No Brasil, existem algumas leis volta-
das para as necessidades da pessoa

com deficiência.
Após muita luta empreendida pelos mo-

vimentos sociais ligados ao portador de defi-
ciência, surgiu em 1975 a Declaração dos Di-
reitos das Pessoas Deficientes, resolução ela-
borada pela Organização das Nações Unidas
(ONU) aprovada pela sua Assembleia-Geral

e mundialmente enfatizada em 1981 – o Ano
Internacional da Pessoa Deficiente (AIPD),
que teve como tema “Participação e Plena
Igualdade”.

Acompanhando esse movimento mun-
dial, em 1989, o então Presidente da Repú-
blica José Sarney sancionou a Lei 7.853,
publicada em 24 de outubro, dispondo so-
bre o apoio às pessoas portadoras de defi-
ciência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para Integração da

1 Assistente social. Encarregada do Núcleo do Serviço de Assistência Integrada ao Pessoal da Marinha do
Comando da Força Aeronaval.
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Pessoa Portadora de Deficiência (Corde),
instituindo a tutela jurisdicional de inte-
resses coletivos ou difusos dessas pesso-
as, disciplinando a atuação do Ministério
Público e definindo crimes.

Visou a legislação em pauta garantir às
pessoas portadoras de deficiência as ações
governamentais necessárias ao pleno exer-
cício de seus direitos básicos, inclusive dos
direitos à educação, à saúde, ao trabalho,
ao lazer, à previdência social, ao amparo, à
infância e à maternidade, e de outros que,
decorrentes da Constituição e das leis, pro-
piciem seu bem-estar pessoal, social e eco-
nômico, afastadas as discriminações e os
preconceitos de qualquer espécie. Ademais,
alçou a matéria a obrigação a cargo do Po-
der Público e da sociedade, criando um di-
reito público subjetivo.

Para a tutela jurídica dos interesses co-
letivos e difusos dos portadores de defici-
ência, foi outorgada ao Ministério Público,
à União, aos estados, ao Distrito Federal,
aos municípios, bem como às associações
constituídas há mais de um ano (na forma
da lei civil), às autarquias, às empresas
públicas, às fundações e às sociedades de
economia mista a inclusão entre as suas
finalidades institucionais da proteção àque-
las pessoas, legitimidade para proposição
de ação civil pública.

Regulamentando a lei em questão, foi
publicado o Decreto no 914, de 6/12/93, pos-
teriormente revogado pelo atual Decreto no

3.298/99, que instituiu a política nacional
para a integração da pessoa portadora de
deficiência. Assim como a lei em comento, a
instituição dessa política objetivou assegu-
rar o pleno exercício dos direitos sociais e
individuais daquelas pessoas.

NOVOS  PARADIGMAS

Velhas concepções e ideias da
modernidade fizeram com que o homem esta-

belecesse o que é normalidade e também o
que é anormalidade, explicitando um meca-
nismo de vigilância que é, acima de tudo, um
mecanismo de poder, definindo o que é ser
normal e estabelecendo normas e padrões. O
homem posiciona os indivíduos que vivem
dentro da normalidade como sendo aqueles
que têm mais direitos, já que causam menos
conflitos e não quebram a ordem, como os
outros que estão fora do padrão. Há, portan-
to, uma clara segmentação e marginalização
– os donos do poder estabelecido são aque-
les que passam uma imagem da normalidade;
qualquer pessoa ou segmento que fuja ao
padrão é uma potencial ameaça às relações
sociais.

O novo paradigma proposto pela atuali-
dade procura rever esta polarização entre
as noções de normalidade e anormalidade.
Esta polarização cede lugar ao entendimen-
to de que a natureza humana comporta uma
infinidade de condições existenciais. Na
atualidade, é possível encontrarmos dis-
cursos decorrentes do inconformismo com
os critérios de exclusão. Esses discursos
são pautados no reconhecimento e respei-
to à diferença.

O novo paradigma é o da inclusão, que
defende uma sociedade livre das práticas
discriminatórias e segregacionistas, con-
forme nos informa Sassaki (1997, p. 41):

Conceitua-se inclusão social como o
processo pelo qual a sociedade se adap-
ta para poder incluir, em seus sistemas
sociais gerais, pessoas com necessida-
des especiais e, simultaneamente, es-
tas se preparam para assumir seus pa-
péis na sociedade. A inclusão social
constitui, então, um processo bilateral
no qual as pessoas ainda excluídas e a
sociedade buscam, em parceria,
equacionar problemas, decidir sobre
soluções e efetivar a equiparação de
oportunidades para todos.
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Para Neves (2002), a sociedade pós-mo-
derna é, portanto, caracterizada pela diversi-
dade cultural, ou seja, pela coexistência de di-
ferentes e variadas formas de manifestação da
existência humana. Essas diversas formas de
existência não podem ser hierarquizadas por
nenhum critério absoluto.

A nossa incapacidade de lidar com a di-
versidade humana é construída e legitima-
da, principalmente, em nossa formação es-
colar e acadêmica. Nossa educação nos pre-
para para lidar com o que se encaixa em nos-
so padrão de normalidade preestabelecido.
Estudamos sobre o outro de acordo com as
concepções e os conhecimentos que temos
desse outro, mas na realidade não o conhe-
cemos, pois não o deixamos manifestar-se,
emergir-se entre nós, ser conhecido de fato,
uma vez que estamos sob a ilusão de nor-
malidade que nos impede de conhecermos
uns aos outros (SKLIAR, 2002).

Ferre (2001) elucida que não existem iden-
tidades especiais, e sim diversidade humana,
mas, lamentavelmente, a sociedade e suas
organizações, principalmente as educacio-
nais, insistem em fazê-las existir. Esta existên-
cia se faz a partir dos padrões de nor-
malidade instalados previamente aos
sujeitos, antes mesmo de seu nasci-
mento, pois não é permitido o
surgimento de algo novo, inespera-
do, e sim de algo antes determinado,
definido e limitado ao desejado.

Diante desses pressupostos,
constata-se que o Programa de Aten-
dimento Especial é um campo profí-
cuo para práticas interdisciplinares.

O  CAMPO  DE  ESTUDO

O Programa de Atendimento Especial no
Núcleo de Assistência Integrada ao Pes-

soal da Marinha do Comando da Força
Aeronaval (N-SAIPM/ComForAerNav) foi
implantado em 1995, objetivando atender
aos dependentes de militares e de servido-
res civis.

O Programa previa a possibilidade de reali-
zar convênios com instituições especializadas
que prestassem atendimento específico a cri-
anças com diversas deficiências.

No entanto, para ingressarem no Pro-
grama, as crianças eram submetidas a uma
avaliação pela equipe de profissionais da
Policlínica Naval Nossa Senhora da Glória,
no município do Rio de Janeiro. Semestral-
mente, todas as crianças eram reavaliadas.

No ano de 1996, quando a Diretoria de
Assistência Social da Marinha (Dasm) foi
reativada, o Programa passou a ser
normatizado pela Diretoria-Geral de Pesso-
al da Marinha,2 DGPM-501, que regulamen-
tava os programas sociais desenvolvidos
pela Marinha do Brasil.

Em São Pedro da Aldeia, no Complexo
Aeronaval, o Programa iniciou com o in-
gresso de duas crianças. Atualmente, são
98 crianças em tratamento.

2 Norma sistematizada pela Diretoria de Assistência Social da Marinha que prevê as normas para presta-
ção da Assistência Integrada afeta às áreas de conhecimento de Serviço Social, Direito e Psicologia.

De 1995 até 1997, as crianças eram enca-
minhadas para a Associação dos Pais e Ami-
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gos dos Excepcionais (Apae) de São Pedro
da Aldeia. Devido a dificuldades internas da
própria Apae, no ano de 1997 os pacientes
do programa passaram a ser atendidos em
uma clínica extra-MB, no município de Cabo
Frio. Eram sessões ambulatoriais de 50 minu-
tos, nas diversas modalidades terapêuticas.
Os subsídios financeiros e a administração
do recurso para o pagamento da clínica eram
realizados pelo N-SAIPM.

Subordinado à Policlínica Naval de São
Pedro da Aldeia, foi inaugurado, no ano de
2002, o então Núcleo de Avaliação, Acom-
panhamento e Reavaliação de Pacientes
Especiais de São Pedro da Aldeia, o N-
Gaarpe/SPA. A equipe que compunha o ser-
viço era formada por fisioterapeutas, psi-
cólogas, fonoaudiólogo, médico, assisten-
te social e enfermeira, em sua maioria civis,
contratados por meio de uma cooperativa.

Além das avaliações e reavaliações para
o ingresso no PAE, o N-Gaarpe passou a
realizar o atendimento às crianças de até 5
anos, conforme as normas internas da Ma-
rinha. Naquela ocasião, cinco crianças com
5 anos incompletos, que já estavam sendo
atendidas em clínica extra-MB custeada
pelo PAE, foram transferidas para o N-
Gaarpe/PNSPA.

As demais crianças com idade igual ou
superior a 5 anos continuaram a ser enca-
minhadas para a única clínica contratada.

O N-SAIPM promovia, sistematicamen-
te, reuniões com os pais para discutir as-
suntos afetos ao gerenciamento adminis-
trativo do programa e temas de interesse
em comum ao grupo. Nestas reuniões, os
pais começaram a apontar para a necessi-
dade de credenciamento de novas institui-
ções, inclusive no município de São Pedro
da Aldeia. A única instituição que prestava
atendimento aos usuários do Programa de
Atendimento Especial localizava-se no
município vizinho, Cabo Frio, situado a 15
km de São Pedro da Aldeia. Para os pacien-

tes que não eram residentes em São Pedro
da Aldeia, a locomoção até Cabo Frio era
dispendiosa e demandava bastante dispo-
nibilidade de tempo. A grande maioria dos
pacientes comparecia à clínica pelo menos
duas vezes por semana.

Constatada, então, a necessidade de se
abrir um processo de credenciamento, evi-
denciou-se a necessidade de sistematiza-
ção de um projeto básico para delimitar o
objeto da contratação.

Na prática cotidiana, para a viabilização
do Programa de Atendimento Especial já
era necessário o envolvimento de três or-
ganizações militares: O Comando da Força
Aeronaval, o Depósito Naval de São Pedro
da Aldeia e a Policlínica Naval de São Pedro
da Aldeia. Cada equipe tinha competênci-
as muito bem definidas. Ao N-SAIPM ca-
bia o gerenciamento dos recursos e a coor-
denação geral do Programa. O Depósito
Naval de São Pedro da Aldeia era o res-
ponsável pelo apoio administrativo. A Po-
liclínica Naval de São Pedro da Aldeia rea-
lizava as avaliações técnicas.

Para a elaboração do Projeto Básico, o
Comando da Força Aeronaval determinou
a formação de uma equipe com profissio-
nais das três organizações militares, com o
objetivo de, ao final do estudo, propor um
único projeto.

A equipe foi composta da seguinte forma:
Comando da Força Aeronaval, com um as-
sistente social e um assistente jurídico; Poli-
clínica Naval de São Pedro da Aldeia, com
um pediatra e um psiquiatra; Depósito Naval
de São Pedro da Aldeia, com um intendente.

Como competia ao N-SAIPM gerenciar
o Programa, a coordenação dos trabalhos
coube ao oficial do N-SAIPM. Deve-se des-
tacar aqui o perfil da equipe que facilitou a
prática interdisciplinar. Eram profissionais
flexíveis que demonstraram competência e,
sobretudo, vontade política em quebrar
paradigmas e construir um projeto coletivo.
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Este foi um grande desafio para os pro-
fissionais. Como afirma Vasconcelos:

As categorias e grupos profissionais
constroem identidades que, como as
outras formas de identidades sociais
relativamente compactadas, “filtram”
os estímulos que recebem do ambiente,
estabelecem os rituais de verdade e
padrões de competência, organizam os
dispositivos de ação e, dessa forma,
dão segurança e status aos profissio-
nais. A emergência histórica de novos
paradigmas é geralmente percebida de
início pelos profissionais como uma
“quebra” nessa segurança, como uma
exposição à fragilidade e ao confronto
com as limitações da identidade já
estabelecida, e a situações de “não
saber” e “não saber fazer”, ameaçan-
do a estabilidade, o status adquirido.
(VASCONCELOS, 2002, p. 63).

O trabalho se concretizou de forma in-
tegrada, com o mínimo de burocracia, bus-
cando atender às reais demandas dos usu-
ários do Programa. Muitas questões dis-
cutidas entre os profissionais advinham
das reuniões que eram feitas com os res-
ponsáveis dos usuários. Em consequência,
foram realizadas pesquisas bibliográficas,
estudos e visitas técnicas a instituições
especializadas.

Enfim, a partir da identificação de uma
problemática comum, os profissionais pu-
deram se permitir uma reciprocidade, um
enriquecimento mútuo.

Sobre a relevância da participação dos
usuários e da equipe interdisciplinar nas
discussões sobre as demandas do projeto,
Eduardo Vasconcelos afirma:

Nada é mais salutar para quebrar as
especialidades e as identidades profis-
sionais parciais do que dar voz aos usu-

ários e seus familiares, para que reafir-
mem a complexidade de suas realida-
des, suas demandas e suas avaliações
sobre a assistência. Para isso, os proje-
tos sociais devem prever mecanismos de
escuta e participação ativa dos usuári-
os e seus familiares dentro e fora dos
serviços. (VASCONCELOS, 2002, p.63).

O processo de credenciamento foi apro-
vado pelo Núcleo de Assessoria Jurídica
da União em dezembro de 2006. O edital
previa a possibilidade de credenciamento
de instituições que prestassem atendimento
ambulatorial interdisciplinar, sessão indi-
vidual de 50 minutos, ou em regime de ex-
ternato (meio período) ou internato (todo
o dia). Naquele momento, muitas clínicas
demonstraram interesse, porém não con-
seguiram atender às exigências para
contratação de pessoa jurídica com a Ad-
ministração Pública. Outras clínicas, no
momento da inspeção técnica, foram repro-
vadas. Instituições interessadas começa-
ram a trabalhar na tentativa de se adequar
às exigências propostas. Os próprios pais
empenhavam-se na divulgação da possibi-
lidade de credenciamento.

Em março de 2007, foi feito o creden-
ciamento da primeira clínica localizada em
Cabo Frio, com atendimento ambulatorial,
inclusive na modalidade de hidroterapia.

Em maio do mesmo ano, a Associação
de Terapia Equestre, localizada em São
Pedro da Aldeia, também foi credenciada,
oferecendo a modalidade de equoterapia.

Em dezembro de 2008 e janeiro de 2009,
foram credenciadas mais duas clínicas para
atendimento na modalidade ambulatorial em
diferentes modalidades terapêuticas, tais
como: fonoaudiologia, fisioterapia, terapia
ocupacional, psicologia, psicomotricidade,
psicopedagogia e hidroterapia.

Em janeiro de 2009, havia quatro clíni-
cas credenciadas para atender aos usuári-
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os, duas em São Pedro da Aldeia e duas em
Cabo Frio. Os responsáveis passaram a ter
a possibilidade de escolha, de acordo com
a avaliação do Gaape. 3

Em todo o trabalho houve envolvimento
de saberes múltiplos, pluralistas e hetero-
gêneos, que objetivou atender às comple-
xas demandas do Programa de Atendimen-
to Especial.

Coutinho (1991), sabiamente, retorna ao
postulado de que não há ciência que esgo-
te o real, pois ela é sempre aproximativa.
Também nos alerta de que o pluralismo, no
entanto, não significa ecletismo ou
relativismo moral, ou seja, a conciliação de
pontos de vista teóricos e éticos inconcili-
áveis. O autor relata:

Pluralismo, nesse sentido, é sinôni-
mo de abertura para o diferente, de
respeito pela posição alheia, consi-
derando que essa posição, ao nos
advertir para nossos erros e limites e
ao fornecer sugestões, é necessária
ao próprio desenvolvimento de nos-
sa posição e, de modo geral, da ciên-
cia. (COUTINHO, 1991, p. 14).

Concomitante a este processo, a equipe
trabalhou para confecção de um folder so-
bre o Programa de Atendimento Especial,

objetivando sensibilizar a tripulação para a
temática da diversidade. Conceitos já dis-
cutidos pelos teóricos da saúde mental tam-
bém permearam o trabalho: a substituição
ao modelo hospitalocêntrico, a reabilitação
psicossocial e a legitimidade da existência
na diferença.

Nesse sentido, o trabalho procurou não
só a efetivação do tratamento, mas repen-
sar o nosso modo de lidar com a diferença.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS

Enfim, todo o trabalho desenvolvido no
Programa de Atendimento Especial traz um
desafio: o de ser efetivado, sempre como prá-
tica intercessora, entendendo por intercessor,
segundo Deleuze (1992), algo ou alguém que
funciona intercedendo a favor do estranho
que nos habita, invocando-o e acolhendo-o,
não como aquilo que há de monstruoso e
perigoso, mas como aquilo que há de mais
potente em cada um. Assim concebido, o tra-
balho exige esta mudança em nosso modo de
subjetivação, [...] esta abertura para o es-
tranho-em-nós, que é mais do que o simples
respeito democrático pelo outro em seus
direitos e deveres, pois é um desejo de se
deixar afetar pelo outro, é um amor pela
alteridade, pelo devir e incerteza criadora
(DELEUZE, 1992, p.220).

3 A partir de 2007, de acordo com a DGPM-401 (2a revisão), o N-Gaarpe passou a ser denominado Gaape,
Grupo de Avaliação e Acompanhamento de Pacientes Especiais.

  CLASSIFICAÇÃO  PARA  ÍNDICE  REMISSIVO:
<SAÚDE> Assistência Médica; Orientação ao homem;
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